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RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 
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APELADO : Maria do Carmo Silva                              
ADVOGADO : Maria da Guia Pereira (OAB/SP Nº 9.008)

DIREITO DO CONSUMIDOR – AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÍVIDA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANO MORAL E REPETIÇÃO DE INDÉBITO – SERVIÇO
DE TELEVISÃO A CABO POR ASSINATURA - AUSÊNCIA
DE  PROVA DE  SOLICITAÇÃO  PELO  CONSUMIDOR  –
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  –  NECESSIDADE  –
CANCELAMENTO DO SERVIÇO NÃO SOLICITADO E DA
COBRANÇA  – NÃO ATENDIMENTO DO ART. 333, II, DO
CPC  1973  –  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Fornecer serviço, sem solicitação prévia, bem como cobrar
e receber  pagamento  pelo mesmo,  ou viabilizar  cobrança
por meio de terceiros, constitui prática abusiva vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor.

O pagamento por serviço não contratado em decorrência de
prática  comercial  abusiva,  gera  o  direito  à  declaração de
inexistência do negócio jurídico, bem como à repetição do
indébito na forma simples, resguardado, ainda, o direito ao
cancelamento imediato do serviço não solicitado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Telemar Norte Leste
S/A irresignada com a sentença prolatada pelo Juízo de Direito da Vara Única
da Comarca de Lucena nos autos da Ação Declaratória  de  Inexistência de
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dívida c/c indenização por danos morais e repetição de indébito ajuizada por
Maria do Carmo Silva em face da Apelante.

A  autora,  na  peça  exordial,  alegou  que  possui  telefone  fixo
operado pela empresa ré (OI FIXO), contudo, depois de receber uma visita de
um jovem identificando-se como funcionário da OI, passou a receber faturas
relativas ao serviço de televisão a cabo (OI TV), sem que houvesse realizado a
contratação. Afirmou que é analfabeta funcional e não sabe sequer utilizar o
sistema de televisão a cabo, recebendo cobranças de um serviço que não quer
nem solicitou. 

Contestando, o promovido alegou que somente presta serviços
aos consumidores que o requerem, bem como que é dever do cliente adimplir
com as faturas referentes ao serviço já usufruído.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido  para  condenar  a  promovida  a  obrigação  de  fazer  consistente  no
cancelamento do serviço de televisão por assinatura (OI TV) e interromper as
cobranças relacionadas, bem como devolver os valores pagos por este serviço,
com correção monetária  e  juros de mora no percentual  de 1%, a partir  do
pagamento  indevido,  apurado  o  quantum em  liquidação  de  sentença.
Condenou,  ainda,  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, esses últimos fixados no valor de R$ 1.000,00. 

Em suas razões, aduz a apelante que a decisão singular merece
ser reformada, eis que se encontra ativo o serviço de televisão por assinatura
solicitado pela autora, sendo instalado mediante prévia autorização desta, já
que a empresa ré apenas presta seus serviços com requisição do consumidor.
Por fim, reitera que a cobrança é devida, porque os serviços foram prestados,
devendo o pedido ser julgado totalmente improcedente. 

Nas contrarrazões recursais, a Apelada requereu o desprovimento
do inconformismo.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.149/150, opinou pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito. 

VOTO

Inicialmente, anoto que o dano moral pleiteado na peça vestibular
não  será  objeto  de  análise,  pois,  apesar  de  não  ter  sido  concedido  pela
magistrada,  a  parte  autora  aquiesceu  com  os  termos  da  sentença,  não
manifestando qualquer inconformismo. Eis a ementa do julgado:

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO  –  INVERSÃO
DO  ÔNUS  PROBATÓRIO  –  INEXISTÊNCIA  DE
CONTRATAÇÃO  –  CANCELAMENTO  DO  SERVIÇO  –
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  DE  FORMA  SIMPLES  –
AUSÊNCIA DE DANO MORAL – PROCEDÊNCIA PARCIAL
DOS PEDIDOS.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Verificada  a  hipossuficiência  do  consumidor  em  produzir
provas de suas alegações,  é  de se inverter  o  ônus,  com
base no art. 6º, VIII, CDC.

Reconhecida a inexistência ou nulidade do negócio jurídico,
deve-se buscar as reparações necessárias. 

O dano moral vincula-se à lesão a direitos da personalidade.
Ausentes,  não  há  o  que  se  falar  em  indenização  por
violações de ordem moral.

Verifica-se  dos  autos  que  a  empresa  Apelante,  não  se
desincumbiu do ônus de comprovar fato extintivo, modificativo ou impeditivo do
direito autoral, nos termos do art. 333, II, do CPC 1973, pois, ao apresentar sua
contestação, apenas alegou “que somente presta serviços aos consumidores
que o requerem”, sem, no entanto, trazer qualquer documento para robustecer
tal afirmação. 

A consumidora, por sua vez, alega não ter solicitado o serviço de
televisão a cabo por assinatura, ao mesmo tempo que comprova as cobranças
realizadas pela parte ré a esse título. 

Caberia,  portanto,  à  parte  ré  comprovar  a  solicitação  de
contratação, sob pena de incidir na prática abusiva descrita no inciso III do art.
39 do Código de Defesa do Consumidor, segundo o qual é vedado fornecer
qualquer serviço sem solicitação prévia do consumidor. 

Sobre o tema, Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de
Direito do Consumidor (São Paulo: Atlas, 2010), explica o seguinte (p. 136):

De  maneira  concisa,  práticas  abusivas  são  ações  ou
condutas  do  fornecedor  em  desconformidade  com  os
padrões  de  boa  conduta  nas  relações  de  consumo.  São
práticas que no exercício da atividade empresarial excedem
os limites dos bons costumes comerciais e, principalmente,
da  boa-fé,  pelo  que  caracterizam  o  abuso  de  direito,
considerado ilícito pelo art.  187 do Código Civil.  Por isso,
são proibidas.

Quanto  ao  prazo  prescricional,  acosto-me  ao  decidido  no
julgamento de EREsp 1.515.546/RS,  no sentido  de que "prescreve em dez
anos (art. 205 do Código Civil) a pretensão de repetição de indébito relativa a
valores indevidamente cobrados por serviço de telefonia. Aplicação analógica
da solução conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao REsp, representativo
de controvérsia, n.º 1.113.403/RJ"1 

Assim, impõe-se seja reconhecida a abusividade da conduta da
fornecedora de serviço, sem pedido pretérito e expresso do consumidor, pois o
microssistema  consumerista também tutela os interesses da consumidora no
período  pré-contratual,  coibindo  a  ocorrência  de  práticas  comerciais
1STJ, EREsp 1.515.546/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/06/2016.
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absolutamente contrárias à boa-fé objetiva.

Correta a sentença, ao ressaltar que “Deve-se, então, partir  da
ideia de que não houve manifestação de vontade do consumidor e, com efeito,
o negócio jurídico relativo a TV por assinatura é inexistente.” (fl. 115).

Por  fim,  é  certo  que  as  provas  dos  autos  corroboram  a  tese
autoral, notadamente quanto ao perfil sócio-econômico da autora (residente em
colônia  de  pescadores  no  Município  de  Lucena/PB,  profissão  auxiliar  de
serviço, pouca instrução formal), suscetível à situações desta natureza, fl. 02. 

Com  estas  considerações,  desprovejo  a  Apelação  Cível,
mantendo-se irretocável a bem-lançada sentença.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
outubro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/ 6

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
4


